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RESUMO 

 
O presente trabalho de conclusão de curso visa realizar análises jurisprudenciais, a 
respeito do conceito da legislação acerca do pressuposto objetivo da miserabilidade 
contido nela, qual seja, a limitação de renda per capita em até 1/4 do salário mínimo. 
Assim sendo, utilizando-se da metodologia bibliográfica, a pesquisa desenvolvida 
neste trabalho buscará, em seu primeiro capítulo, será realizado algumas 
considerações sobre Pobreza, posteriormente destacado o desenvolvimento histórico 
da proteção social, assim como a origem da proteção social no Brasil. No segundo 
capítulo serão abordados os três pilares da Seguridade Social, quais sejam a Saúde, 
a Previdência Social e a Assistência Social, os quais vão ser analisados um a um, 
descrevendo suas características e peculiaridades. Seguindo o estudo acerca da 
Assistência Social, será abordado em subtítulos o benefício assistencial ao idoso e 
deficiente físico, e os seus requisitos elementares para a sua aplicabilidade e, por fim, 
a relação entre a dignidade da pessoa humana, preceito fundamental intrínseco na 
Carta Maior, e a assistência social. Por fim, no terceiro e último capítulo será debatida, 
através de análises jurisprudenciais, a sistemática aplicada pelos Tribunais para 
contornar a legislação acerca do pressuposto objetivo da miserabilidade contido nela, 
qual seja, a limitação de renda per capita em até 1/4 do salário mínimo. 
 
 
 

Palavras-chave: Origem da proteção social no Brasil, pilares da Seguridade Social, benefício de 
prestação continuada ao idoso/deficiente, conceito de miserabilidade 
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ABSTRACT 

 

The present work of conclusion of course aims to carry out jurisprudential analyzes, 
regarding the concept of the legislation about the objective assumption of poverty 
contained in it, that is, the limitation of per capita income in up to 1/4 of the minimum 
wage. Therefore, using the bibliographic methodology, the research developed in this 
work will seek, in its first chapter, to make some considerations about Poverty, later 
highlighting the historical development of social protection, as well as the origin of 
social protection in Brazil. In the second chapter, the three pillars of Social Security will 
be addressed, namely Health, Social Security and Social Assistance, which will be 
analyzed one by one, describing their characteristics and peculiarities. Following the 
study on Social Assistance, the assistance benefit to the elderly and physically 
handicapped will be addressed in sub-headings, and their elementary requirements for 
its applicability and, finally, the relationship between the dignity of the human person, 
a fundamental precept intrinsic in the Major Charter, and social assistance. Finally, in 
the third and last chapter, the systematic applied by the Courts to circumvent the 
legislation on the objective assumption of poverty contained therein, namely the 
limitation of per capita income in up to 1/4 of the salary, will be discussed through 
jurisprudential analysis. Minimum. 

Keywords: Origin of social protection in Brazil, pillars of Social Security, benefit of 
continued provision to the elderly / disabled, concept of poverty. 

  



SUMÁRIO 

 

1 - INTRODUÇÃO ..................................................................................................... 10 

2 – CONCEITO DE POBREZA ................................................................................. 12 

3 - A ORIGEM DA PROTEÇÃO SOCIAL NO BRASIL ............................................ 18 

4 – PILARES DA SEGURIDADE SOCIAL – À SAÚDE, A PREVIDÊNCIA SOCIAL E 
A ASSISTÊNCIA SOCIAL ........................................................................................ 23 

5 - BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA – IDOSOS E PESSOAS COM 
NECESSIDADES ESPECIAIS .................................................................................. 34 

6 - ABORDAGEM JURISPRUDENCIAL DO TRF3 NO CONCEITO DE BAIXA 
RENDA ..................................................................................................................... 39 

CONSIDERAÇÕES FINAIS ...................................................................................... 45 

REFERÊNCIAS ......................................................................................................... 47 

 

 



10 

1 - INTRODUÇÃO 

 

O Benefício de Prestação Continuada além de visar o combate à pobreza, 

realiza a proteção aos idosos e as pessoas portadoras de necessidades especiais, 

garantindo a elas um repasso de valor correspondente a um salário-mínimo, não há 

necessidade de realizar qualquer contribuição anterior a solicitação ou posterior, 

porém não é apenas ser idoso ou portador de necessidades especiais para fazer jus 

ao benefício, há um critério que deve ser preenchido, o enquadramento de baixa renda 

(considerando como baixa renda aqueles que possuem  renda per capita familiar igual 

ou inferior a ¼ do salário-mínimo mensal).  

Justifica-se a escolha do tema em razão da grande discussão que se encontra 

atualmente, que trazem diversas teses em virtude da ineficácia da legislação acerca 

do assunto e, principalmente, em razão da relevância do mesmo no âmbito social. 

Mostra-se importante um estudo de caso jurisprudencial pelo fato de a lei não fazer 

jus à aplicação do benefício assistencial em todos os casos previstos, e por esta razão, 

o poder judiciário está “legislando’” sobre da matéria. 

Têm-se como objetivos desta pesquisa analisar, de forma doutrinária e 

jurisprudencial, os fundamentos cabíveis para a concessão do Benefício de Prestação 

Continuada (BPC) ao considerado miserável, bem como estudar casos onde a 

miserabilidade prevista em lei foi relativizada, utilizando-se outros elementos para a 

medição da vulnerabilidade. 

Assim sendo, utilizando-se da metodologia bibliográfica, a pesquisa 

desenvolvida neste trabalho buscará, em seu primeiro capítulo, será realizado 

algumas considerações sobre Pobreza, posteriormente destacado o desenvolvimento 

histórico da proteção social, assim como a origem da proteção social no Brasil.  

No segundo capítulo serão abordados os três pilares da Seguridade Social, 

quais sejam a Saúde, a Previdência Social e a Assistência Social, os quais vão ser 

analisados um a um, descrevendo suas características e peculiaridades. 

Seguindo o estudo acerca da Assistência Social, será abordado em subtítulos 

o benefício assistencial ao idoso e deficiente físico, e os seus requisitos elementares 

para a sua aplicabilidade e, por fim, a relação entre a dignidade da pessoa humana, 

preceito fundamental intrínseco na Carta Maior, e a assistência social. 

Por fim, no terceiro e último capítulo será debatida, através de análises 

jurisprudenciais, a sistemática aplicada pelos Tribunais para contornar a legislação 
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acerca do pressuposto objetivo da miserabilidade contido nela, qual seja, a limitação 

de renda per capita em até 1/4 do salário mínimo. 
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2 – CONCEITO DE POBREZA 

 

 De início ao se deparar com a palavra pobreza nos vem em mente a 

situação de privação dos bens materiais e culturais necessários à vida e à 

sociabilidade plena como uma situação que diz respeito à relação dos homens como 

a “natureza”, e não a relação dos homens entre si. 

 Em se falando de pobreza os debates para se achegar a um conceito é 

antigo, segundo Andrade, na Europa pré-capitalista, a pobreza era uma condição não-

problemática. Os pobres compunham-se na ordenação natural, divina, insondável do 

mundo. 

Posteriormente, esta pobreza naturalizada passou a ser vista como perversa e 

criminosa, daqueles indivíduos sem recursos (ANDRADE, 1989, p. 107). 

No século XVI, na Inglaterra, através das paróquias houve um desenvolvimento 

de caridade pública em colaboração com a feroz legislação de combate à 

“vagabundagem” (HIMMELFARB, 1985, p. 24).  

Posteriormente no século XVIII através do prefacio do livro Princípios de 

Economia Política e Tributação publicado em 1817, de autoria de David Ricardo 

(1982, edição brasileira), veio a escrever sobre as leis que regulam a distribuição de 

produto (renda, lucro e salários) entre proprietários de terra, de capital e trabalhadores. 

Em seguida de acordo com Thompson, no início do século XIX o Código Penal 

Britânico previa duzentos e vinte crimes puníveis com a morte, a maior parte dos quais 

eram infrações triviais, ou crimes cometidos pelos pobres, sobretudo foi através do 

desenvolvimento da estatística que surgiram os primeiros estudos sobre o conceito 

de pobreza (Lavinas, L., 2003 e Salama & Destremau, 1999, apud MELO e 

BANDEIRA, 2005, p. 11-12).  

No final do século XIX e começo do século XX foi período em que se iniciaram 

os estudos científicos sobre a pobreza. Esses primeiros estudos se caracterizaram 

por uma definição de pobreza associada à ideia de subsistência. O conceito de 

subsistência era baseado nas necessidades nutricionais mínimas requeridas para a 

manutenção da eficiência física do indivíduo ou família, dependendo da unidade de 

análise adotada (SILVA, LACERDA e NEDER, 2011, p. 510). 
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Os estudiosos pioneiros da pobreza com base em uma única dimensão foram 

Booth, no século XIX, e Rowntree, no século XX (LADERCHI; SAITH; STEWART, 

2003; MACHADO, 2006; ROCHA, 2003; SEN, 1983). 

Desde então, o número de estudos que adotam a perspectiva monetária da 

pobreza tem crescido, transformando essa abordagem em uma das mais utilizadas 

na análise do tema (SILVA, LACERDA, NEDER, 2011, p. 510). 

Uma série de significados diferentes pode ser dado a “pobreza”, como por 

insuficiência de renda (consumo) utiliza como critério a linha de pobreza monetária. 

Esta linha “[...] pretende ser o parâmetro que permite, a uma sociedade específica, 

considerar como pobres todos aqueles indivíduos que se encontrem abaixo do seu 

valor” (BARROS; HENRIQUES; MENDONÇA; 2000, p. 22). 

Pereira e Amorim (2010, p. 135) nos informa que o entendimento por pobreza 

gira em torno do conceito nutricional, este conceito seria adotado pelo Brasil e pelo 

mundo, que por sua vez determina pobreza como as necessidades humanas básicas 

a necessidades físicas em níveis mínimos, essenciais apenas para assegurar a 

sobrevivência biológica, nessa mesma linha de pensamentos Monteiro (2003, p. 7-8) 

lecionado que a pobreza pode significar a não satisfação de necessidades humanas 

como comida, moradia, vestuário, educação, assistência à saúde e etc. 

Já para Aldaísa Sposat (1997, p.13) o conceito de pobreza é subjetivo, devendo 

ser analisado a sociedade como um todo (habito, valores e costumes): 

(...) o conceito de pobreza é relativo, refletindo os hábitos, valores e costumes 
de uma sociedade; entretanto, com a globalização, essa noção passa a 
aproximar-se de uma medida comum. Os indicadores utilizados para estimar 
o grau de pobreza de uma sociedade partem de medidas quantitativas 
comparativas, demarcando os estratos sociais que enfrentam os mais baixos 

padrões de vida. (ALDAÍSA SPOSAT, 1997, p.13) 

 

Outro entendimento sobre a definição de pobreza é ventilada por Hagenaars e 

de Vos (1988, p.) a pobreza pode ser definida entre ter menos do que um mínimo 

objetivamente definido, ou seja pobreza absoluta; ter menos do que outros na 

sociedade, chamado de pobreza relativa e por fim pobreza pode ser definido como 

sentir que não se tem o suficiente para seguir adiante, assim reconhecido por pobreza 

subjetiva. 
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 Nesta mesma linha de pensamento Espínola e Zimmermann (2012, p. 3-

4) definem o que seria a pobreza dentre essas três espécies, pobreza absoluta, 

pobreza relativa e pobreza subjetiva. 

O conceito de pobreza absoluta leva em consideração as necessidades 
básicas e, refere-se à ausência ou insuficiência de renda para a satisfação 
de mínimos sociais necessários à sobrevivência física. Dessa forma, são 
classificados como pobres todos os indivíduos cujo baixo padrão de renda 
impossibilita o acesso às necessidades básicas de manutenção e 
sobrevivência física. 
Por conseguinte, a pobreza, em termos relativos, pode ser definida pelas 
necessidades a serem satisfeitas, dado o modo de vida predominante na 
sociedade em análise, onde o mínimo vital é garantido a todos, ou seja, 
pobres são aqueles que têm as necessidades vitais garantidas, mas não 
conseguem usufruir, objetivamente, dos bens e serviços considerados 
fundamentais numa sociedade. 
Já o conceito de pobreza subjetiva se apoia no sentimento de impotência e 
exclusão social. Os indivíduos acometidos por essa situação são definidos 
como aqueles cuja renda está abaixo do que eles consideram como o 
imprescindível para viver. Assim, a subjetividade do conceito está relacionada 
à opinião dos indivíduos sobre a cesta de bens e serviços necessária à 
satisfação pessoal e ao gozo da cidadania. Outro fator que caracteriza esta 
vertente de análise é a dificuldade de mobilidade social, dados os fatores 
psicológicos e as dificuldades materiais de superação de tal situação. 
(ESPÍNOLA E ZIMMERMANN, 2012, p. 3-4) 

 

Dessa forma, no conceito de pobreza relativo o indivíduo é considerado como 

um consumidor cujo comportamento visa à maximização dessa utilidade, sendo que 

os seus gastos em consumo refletem a utilidade que as mercadorias consumidas 

geram para ele. O seu bem-estar individual é definido com base na sua função 

consumo (LADERCHI, 1997) e, por extensão, o bem-estar social é a maximização da 

soma das utilidades, ou a função consumo total. 

Essa visão da pobreza encontra forte respaldo na teoria econômica tradicional 

(ou neoclássica) e é fundamentada no pensamento utilitarista. De acordo com esse 

pensamento, a “utilidade” de uma pessoa é representada por alguma medida de seu 

prazer ou felicidade (SEN, 2000, p. 77), implicando uma noção de valor baseada 

somente na utilidade individual, definida em termos subjetivos (SEN, 2001, p. 94). 

De acordo com Sen (2000, p. 40), a pobreza pode ser mais ampla do que pode 

parecer no âmbito da renda (vista econômica – material), mas é possível realizar uma 

análise sob a ótica de variáveis não econômicas, sendo possível dizer que o conceito 

de pobreza é um fenômeno transversal no qual o conceito abrange várias 

determinações. 
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Ao restringir a pobreza a um indicador monetário, comumente a renda, segundo 

Salama e Destremau (1999, p. 15), pode-se incorrer no risco de superestimar a 

pobreza, especialmente a pobreza rural. 

A renda exprime apenas uma margem parcial das diversas formas da vida 

humana. Recursos monetários não podem ser indicadores críveis, devido às 

diferenças que os indivíduos enfrentam para transformá-los em realizações (SEN, 

1997, p. 70). É preciso levar em conta o fato de algumas pessoas necessitarem de 

mais recursos que outras para obterem os mesmos resultados (LADERCHI; SAITH; 

STEWART; 2003). 

Segundo o Relatório do Banco Mundial (2001, p. 01 apud TEIXEIRA, 2010, p. 

659) a definição de pobreza se caracteriza em três eixos: a) a falta de recursos e renda 

para atender necessidades básicas, incluindo educação e saúde; b) falta de voz e 

poder nas instituições estatais e na sociedade; e c) vulnerabilidade a choques 

adversos e exposição a riscos, combinados com uma incapacidade de enfrentá-los. 

Nota-se que a análise da pobreza pode começar com as informações sobre 

renda, mas não deve terminar nelas apenas (SEN, 2000). A abordagem tende a 

minimizá-la, induzindo a uma simplificação do debate sobre suas causas e seus 

efeitos.  

Friedmann e Sandercock (1995, apud Espínola e Zimmermann, 2012, p. 5) 

discorre ao analisar a pobreza além dos critérios econômicos, passando a estabelecer 

três níveis distintos como o psicológico, o qual o indivíduo deprecia a própria imagem 

devido ao estado de impotência; o social, onde o indivíduo possui uma certa 

dificuldade de acesso aos meios de êxito social no qual o possibilita uma ascensão e 

por fim o político, que considera pobre aquele que não possui voz, ou seja, “pelas 

barreiras existentes que impedem a modificação do próprio curso de vida e a 

participação referente ao futuro da coletividade”. 

As políticas sociais passaram dessa forma a ser desenhadas, levando em 

consideração análises sobre a incidência estrutural da pobreza e de seus múltiplos 

aspectos, dessa forma a pobreza pode ser percebida pela falta de estima e estado de 

impotência ao que diz respeito ao acesso à educação, saúde, nutrição e segurança. 

Por consequência entende Verner (2003, apud Espínola e Zimmerman, 2012, p.5) que 

a escassez de recursos para a sobrevivência física, a marginalização na fruição dos 
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benefícios do pregresso e a ausência de assistência pública adequada prejudica o 

gozo da cidadania e assim define o estado de vida dos pobres.  

Dessa forma há os que defendem o uso de uma linha de pobreza absoluta, 

baseada nas necessidades mínimas de sobrevivência, bem como os que defendem a 

definição de uma linha de pobreza relativa, baseada nas condições de vida 

predominantes na sociedade a ser analisada. Assim, como possuem definições de 

pobreza sob o prisma cultura, políticos, sociais, étnicos, psicológicos e econômicos. 

Neste sentido há uma tarefa precípua dos cientistas sociais em estabelecer um 

conceito único e geral para ser usado e reconhecido internacionalmente. Barbosa, 

Barbosa e Barbosa (2005, s/p) nos auxilia a definir o conceito de pobreza afirmando 

que: 

[...] a pobreza assume outras dimensões: a pobreza de segurança, 
caracterizada por grupos demográficos que vivem em situação de risco, 
expostos à violência e a perseguição política e com maior vulnerabilidade a 
choques econômicos; a pobreza educativa, caracterizada por grupos 
demográficos cujo acesso à escola e à qualificação é negado ou dificultado, 
alijando-os do processo político e produtivo, impedindo-os de exercer a sua 
cidadania; a pobreza em saúde, caracterizada pela existência de grupos 
demográficos desprovidos de atendimento à saúde e saneamento básico, 
expondo-os à situações precárias de alimentação (malnutridos), doenças, 
altas taxas de mortalidade infantil e baixa expectativa de vida; e a pobreza 
cultural, que, difere da pobreza educativa, escapa do sistema formal, 
caracterizando se pela existência de grupos demográficos expropriados de 
significados de concepção de mundo no contexto sócio-histórico de que 
fazem parte, tornando-os suscetíveis à alienação e dominação política. 
(Barbosa, Barbosa e Barbosa, 2005, s/p) 

 

Com isso, pode-se observar que há entendimento de que a definição de 

pobreza é tarefa de alta complexidade, possuindo fatores de diversos tipos, como 

subsistência, baseado nas necessidades nutricionais mínimas requeridas para a 

manutenção da eficiência física do indivíduo e de sua família, ou seja, pobreza 

significa a não satisfação de necessidades humanas como comida, vestuário, 

educação, assistência à saúde, nutrição, e segurança, outro critérios utilizado é de 

renda (vista econômica - material), o mais utilizado para definir o estado de pobreza, 

no qual determina que o indivíduo é considerado um consumidor sendo seus gastos 

em consumo refletem a utilidade que as mercadorias consumidas geram para ele, ou 

seja, são aqueles que não conseguem usufruir dos bens e serviços considerados 

essenciais na sociedade em que está inserida. Por fim, podemos identificar outro 

conceito de pobreza não voltado para o critério econômico ou de necessidades 
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básicas para sobrevivência, mas do psicológico, social, nesses o indivíduo conceitua 

a própria imagem de estado de impotência, e não possui meios para modificar o 

próprio curso de sua vida, o que por consequência reflete no futuro da coletividade. 

Dessa forma, para se ter uma definição exata de pobreza se deve realizar um estudo 

do caso concreto detalhadamente. 
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3 - A ORIGEM DA PROTEÇÃO SOCIAL NO BRASIL 

 

Na trajetória política e social do Brasil, em questão da pobreza foi 

sucessivamente negligenciada pelos governos, que não a incluíram na agenda, 

tampouco se organizaram para enfrentá-la de forma coordenada. A sociedade 

brasileira, por longas décadas, não reconheceu qualquer direito à renda ou garantia 

de um bem-estar mínimo e a proteção social evoluiu associada ao exercício do 

trabalho formal, inicialmente de categorias específicas. 

Argumenta Castro e Lazzari (2012, apud BUSOLLI, 2016, p. 16) que as regras 

de caráter geral da previdência social que só vieram ao Brasil no século XX. 

Anteriormente, apesar de algumas regras terem previsão constitucional, apenas 

alguns diplomas apartados apresentavam tais procedimentos de proteção.  

A Constituição Imperial de 1824 trouxe à tona em seu artigo 179, XXXI, a 

proteção em norma meramente programática; em 1850 surge, no Código Comercial, 

no artigo 79, a proteção ao trabalhador acidentado no trabalho. 

Nos primórdios da proteção social no Brasil, assim definiu Campos em (2004, 

p. 38) à semelhança do que se observa no âmbito mundial, as primeiras formas de 

proteção social dos indivíduos no Brasil tinham caráter eminentemente beneficente e 

assistencial. Assim, ainda no período colonial, tem-se a criação das Santas Casas de 

Misericórdia, sendo a mais antiga aquela fundada no Porto de São Vicente, depois 

Vila de Santos. 

Seguindo este contexto, importante salientar a criação, em 1835, do Montepio 

Geral dos Servidores do Estado (MONGERAL), entidade privada precursora em se 

tratando de previdência no Brasil (IBRAHIM, 2012, p. 01). 

Foi criado, após o MONGERAL, o Dec. 9.912, de 26 de março de 1988, que 

determinava o monopólio estatal dos Correios, sendo que este regulou, em seu artigo 

195, a aposentadoria por idade (no caso 30 anos de serviço e 60 de idade), ou então 

total incapacidade para o trabalho (IBRAHIM, 2012, p. 02). 

Conforme relata o doutrinador (IBRAHIM, 2018, p. 53), apenas em 1891, com 

a criação da primeira Constituição da República que é utilizada a expressão 

“aposentadoria”, no qual era aplicada restritamente aos funcionários públicos inválidos 

para laborar. 
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Os demais trabalhadores não detinham direito à aposentadoria, ou alguma 

outra proteção social. Não à toa, a Lei Eloy Chaves, de 1923, é comumente apontada 

como evento inaugural da proteção social, com o Estado determinando a criação das 

Caixas de Aposentadoria e Pensões, primeiro para os trabalhadores ferroviários, 

depois para outras categorias profissionais (BATICH, 2004, p. 35). 

Em 1934, com a promulgação da nova Constituição estabelecia a forma tríplice 

de custeio, que consistia em: poder público, empregado e empregador, com a 

contribuição obrigatória, importante passo para a previdência. (MARTINS, 2002, p. 

35). 

Também na Era Vargas criou-se os Institutos de Aposentadoria e Pensão (IAP), 

reunindo as Caixas de Aposentadoria e Pensões, que antes eram reguladas por 

empresas e a partir de então passaram a ser reguladas por categorias profissionais. 

Elas tinham como objetivo estender aos trabalhadores urbanos a previdência social, 

e, conforme Decreto n. 22.872 de 1933, foi instituído o primeiro Instituto de 

Aposentadoria e Pensões dos Marítimos, com âmbito nacional, baseando-se na 

atividade genérica da empresa (VIANNA, 2012, apud BUSOLLI, 2016, p. 17). 

No plano progressivo, nos ensina Ibrahim: 

A Constituição de 1946 foi a primeira a utilizar a expressão previdência social, 
substituindo a expressão seguro social. Sob sua égide, a Lei nº. 3.807, de 
26/8/1960, unificou toda a legislação securitária, e ficou conhecida com a Lei 
Orgânica da Previdência Social - LOPS. Na verdade, a unificação da 
legislação foi um passo premeditado no sentido da unificação dos institutos. 
Essa tarefa ficaria sensivelmente facilitada, se todos se submetessem a um 
mesmo regime jurídico. (Ibrahim, 2012, p. 58) 

 

Em 1966, mais precisamente com a promulgação do Decreto-Lei nº 72, foi 

criado o Instituto Nacional da Previdência Social (INPS), entidade de administração 

indireta da União, com natureza jurídica autárquica, gozando, inclusive, de ações, 

bens, serviços, imunidades, regalias e privilégios da União (IBRAHIM, 2012). 

Segundo Ibrahim (2012, p. 60), a proteção social aos agricultores foi instituída 

em 1963, com a criação do Fundo de Assistência e Previdência do Trabalhador Rural 

(FUNRURAL). O fundo era mantido com a contribuição de 1% do valor dos produtos 

comercializados pelos produtores, sendo esta quantia recolhida pelo próprio ruralista. 

Em seguida, a Carta Superior de 88 buscou reduzir vulnerabilidades e 

incertezas, impondo ao legislador o dever constitucional de enfrentar as 
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desigualdades na busca pela melhoria das condições de vida dos brasileiros. 

Estabilizou o desejo da sociedade brasileira de universalizar a proteção social, o que 

teve consequências normativas, organizacionais, técnicas e políticas na Assistência 

Social (VIANNA, 2012). 

Mencionou o constituinte de 1988, no seu artigo 194, as diretrizes da 

Seguridade Social, conforme podemos ver abaixo: 

Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações 
de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar 
os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social. Parágrafo 
único. Compete ao Poder Público, nos termos da lei, organizar a seguridade 
social, com base nos seguintes objetivos: I - universalidade da cobertura e do 
atendimento; II - uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às 
populações urbanas e rurais; III - seletividade e distributividade na prestação 
dos benefícios e serviços; IV - irredutibilidade do valor dos benefícios; V - 
equidade na forma de participação no custeio; VI - diversidade da base de 
financiamento; VII - caráter democrático e descentralizado da administração, 
mediante gestão quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos 
empregadores, dos aposentados e do Governo nos órgãos colegiados. 
(BRASIL, online) 

 

No que diz respeito a Seguridade Social na Constituição de 1988, comenta 

Castro e Lazzari (2005, p. 55): 

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu o sistema de Seguridade Social, 
como objetivo a ser alcançado pelo Estado brasileiro, atuando 
simultaneamente nas áreas da saúde, assistência social e previdência social, 
de modo que as contribuições sociais passaram a custear as ações do Estado 
nestas três áreas, e não mais somente no campo da Previdência Social. 
Porém, antes mesmo da promulgação da Constituição, já havia disposição 
legal que determinava a transferência de recursos da Previdência Social para 
o então Sistema Único Descentralizado de Saúde - SUDS, hoje Sistema 
Único de Saúde - SUS. (CASTRO e LAZZARI, 2005, p. 55) 

 

Ademais, sobre a proteção social, instituída na Constituição, cabe asseverar, 

que o Regime da Previdência Social, destacado no artigo 201 da nossa Carta Magna, 

não inclui todos os cidadãos, mas somente os que contribuem, que tem o direito a 

percepção de benefícios. (CASTRO LAZZARI, 2012).  

No ano de 1991, com a promulgação da Constituição e a publicação das Leis 

n° 8.212 e 8.213, com o novo modelo de previdência social, no que tange sobre o 

plano de custeio, bem como as diretrizes da organização do Regime da Previdência 

Social, inicia-se o Plano de Benefícios. (VIANNA, 2012). Em 1999 com o decreto n° 

3.048/99, foi sancionado o Regulamento da Previdência Social (VIANNA, 2012). 
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Antes do BPC e da Constituição de 1988, ressalte-se, havia a Renda Mensal 

Vitalícia, RMV, criada em 1974 pela Lei 6.179 como benefício previdenciário. A RMV, 

como o BPC, se destinava a idosos e pessoas incapacitadas para o trabalho. Embora 

de natureza essencialmente não contributiva, ao contrário do BPC, a RMV exigia 

prévia contribuição ou trabalho: 

Os maiores de 70 (setenta) anos de idade e os inválidos, definitivamente 
incapacitados para o trabalho, que, num ou noutro caso, não exerçam 
atividade remunerada, não aufiram rendimento, sob qualquer forma, superior 
ao valor da renda mensal fixada no artigo 2º, não sejam mantidos por pessoa 
de quem dependam obrigatoriamente e não tenham outro meio de prover ao 
próprio sustento, passam a ser amparados pela Previdência Social, urbana 
ou rural, conforme o caso, desde que: I - Tenham sido filiados ao regime do 
INPS, em qualquer época, no mínimo por 12 (doze) meses, consecutivos ou 
não, vindo a perder a qualidade de segurado; ou II - Tenham exercido 
atividade remunerada atualmente incluída no regime do INPS ou do 
FUNRURAL, mesmo sem filiação à Previdência Social, no mínimo por 5 
(cinco) anos, consecutivos ou não; ou ainda III - Tenham ingressado no 
regime do INPS após completar 60 (sessenta) anos de idade sem direito aos 
benefícios regulamentares. (Brasil, 1974, art. 1) 

 

Como se observa este benefício pode ser concedido ao idoso ou ao inválido, 

que obedecesse cumulativamente estivesse definitivamente incapacitado ao trabalho, 

não estivesse exercendo qualquer forma de atividade remunerada e que não 

possuísse meios para a sua própria sobrevivência e nem de sua família. 

Não obstante deveria preencher um dos seguintes requisitos, de forma 

alternativa: 1º - ter sido filiado ao regime do Instituto Nacional de 

Previdência Social (“INPS”), em qualquer época, no mínimo por doze meses, 

consecutivos ou não, vindo a perder a qualidade de segurado; ou 2º -  ter exercido 

atividade remunerada atualmente incluída no regime do INPS ou do FUNRURAL, 

mesmo sem filiação à Previdência Social, no mínimo por cinco anos, consecutivos 

ou não; ou, ainda, 3º - ter ingressado no regime do INPS após completar 60 anos de 

idade sem direito aos benefícios regulamentares (NOBRE,  2018, p. 150-151). 

Assim, o benefício estava dividido em duas categorias por idade, aqueles com 

idade superior a 70 anos e os inválidos que para se verificar a condição de invalidez 

era necessário realizar um exame médico-pericial sob a responsabilidade da 

Previdência Social urbana ou rural. Observação: as pessoas portadoras de deficiência 

eram classificadas naquela época como “inválidos”, ou seja, eram alcançados pelo 

benefício da RMV. 
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Com isso, desde a edição da Lei 6.179/74, devido os idosos e os portadores de 

necessidades especiais ser alvos de exclusão social e muitas vezes necessitam de 

apoio da família para conseguirem manter certo padrão de vida mínimo, e isso perdura 

até hoje, iniciou-se o enquadramento desses dois grupos no benefício da RMV, 

ressalta-se que esse entendimento deve origem na própria legislação em 1974, 

importante destacar que para que o beneficiário fizesse jus ao benefício, era 

necessário ter contribuído com o sistema previdenciário, esta é a diferença entre o 

nosso BPC de hoje e o RMV. 

Em diante, o RMV foi extinto em janeiro de 1996, quando começou a concessão 

do BPC, mas continua sendo paga para os beneficiários sobreviventes, em número 

cada vez menor. 

Entretanto, essa transição foi regularizada pela própria Lei Geral da Previdência 

Social, Lei 8.213/91, atribuiu uma “sobrevida” à RMV para diminuir os efeitos desta 

transição: 

Art. 139 - A renda mensal vitalícia continuará integrando o elenco de 
benefícios da Previdência Social, até que seja regulamentado o inciso V do 
artigo 203 da Constituição Federal. (BRASIL, online) 

 

Somente em 7 de dezembro de 1993, com a entrada em vigor da Lei 

Orgânica da Assistência Social, Lei 8.742/93, o benefício assistencial previsto no 

artigo 203, inciso V, da Constituição Federal de 1988 ganhou regulamentação. 

Inclusive, o artigo 40 da Lei 8.742/93 extinguiu expressamente a RMV, mas previu a 

não solução de continuidade entre um benefício e outro, ou seja, não deveria haver 

interrupção que prejudicasse os beneficiários de um ou outro benefício (NOBRE,  

2018, p. 153). 

Os benefícios previdenciários e de prestação continuada, previstos no texto 

constitucional, consolidam a parte da proteção conferida pela Seguridade Social 

baseada em transferências de renda para os que não podem trabalhar, permanente 

ou temporariamente – os idosos, por normatividade e pela perda progressiva da 

capacidade laboral, e as pessoas com deficiências impeditivas. Se diferenciam, no 

entanto, uma vez que a previdência social é contributiva e destinada a retribuir os 

trabalhadores formais, e seus dependentes, quando estão justificadamente fora do 

mercado, enquanto o Benefício de Prestação Continuada é assistencial, não 

contributivo e busca amparar a pobreza. 
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4 – PILARES DA SEGURIDADE SOCIAL – À SAÚDE, A PREVIDÊNCIA SOCIAL E 

A ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

No Brasil, a seguridade social se estruturou através de critérios de acesso da 

previdência e da saúde desde a década de 1923 até a promulgação da Carta Magna 

de 1988, que ocorreu após longos e árduos debates  políticos realizados na 

Assembleia Constituinte, onde se localizava de um lado o partido centro de esquerda 

e o outro denominado Centrão, no qual era composto por outros partidos como centro 

direito. 

A Constituição de 88, versão original, da data de sua promulgação é resultado 

de inúmeras propostas de conservadores do Centrão e de reinvindicações dos 

trabalhadores e dos partidos de esquerda, e tem como um de seus fundamentos a 

dignidade da pessoa humana que, segundo José Afonso da Silva, consiste em: 

  

Um valor supremo que atrai o conteúdo de todos os direitos fundamentais do 
homem, desde o direito à vida. 'Concebido como referência constitucional 
unificadora de todos os direitos fundamentais [observam Gomes Canotilho e 
Vital Moreira], o conceito de dignidade da pessoa humana obriga a uma 
densificação valorativa que tenha em conta o seu amplo sentido normativo-
constitucional e não uma qualquer idéia apriorística do homem, não podendo 
reduzir-se o sentido da dignidade humana à defesa dos direitos pessoais 
tradicionais, esquecendo-a nos casos de direitos sociais, ou invocá-la para 
construir teoria do núcleo da personalidade individual, ignorando-a quando se 
trate de garantir as bases da existência humana. Daí decorre que a ordem 
econômica há de ter por fim assegurar a todos existência digna (art. 170), a 
ordem social visará a realização da justiça social (art. 193), a educação, o 
desenvolvimento da pessoa e seu preparo para o exercício da cidadania (art. 
205) etc., não como meros enunciados formais, mas como indicadores do 
conteúdo normativo eficaz da dignidade da pessoa humana. (SILVA, 1997, p. 
106-107). 

 

Pois, bem passamos a frisar o conceito de seguridade social, assim preceituado 

por Berbel: 

Sistema de Seguridade Social é o conjunto de regras e princípios 
estruturalmente alocados, com escopo de realizar a Seguridade Social que, 
a partir de uma visão meramente política, seria a proteção plena do indivíduo 
frente aos infortúnios da vida capazes de levá-lo à indigência, ou seja, a 
proteção social da infelicidade individual. (BERBEL, 2012, p. 24) 

 

Destaca-se que o direito social se encontra fundamentado no artigo 6º e a 

competência para legislar sobre a matéria de seguridade social é privativa da União, 

de acordo com o artigo 22, XXIII ambos do mesmo dispositivo legal, ainda mais, a 



24 

 

Constituição Federal de 88 em seu artigo 194, discorre sobre a destinação da 

seguridade social, atribuindo a competência ao Poder Público para organizar a 

seguridade social: 

Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações 
de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar 
os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social. 
Parágrafo único. Compete ao Poder Público, nos termos da lei, organizar a 
seguridade social, com base nos seguintes objetivos: 
I - Universalidade da cobertura e do atendimento; 
II - Uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações 
urbanas e rurais; 
III - seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços; 
IV - Irredutibilidade do valor dos benefícios; 
V - Equidade na forma de participação no custeio; 
VI - Diversidade da base de financiamento, identificando-se, em rubricas 
contábeis específicas para cada área, as receitas e as despesas vinculadas 
a ações de saúde, previdência e assistência social, preservado o caráter 
contributivo da previdência social;  
VII - Caráter democrático e descentralizado da administração, mediante 
gestão quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, 
dos aposentados e do Governo nos órgãos colegiados. (BRASIL, 1998) 

 

Com isso, o princípio da seguridade social é exclusivamente ou prioritariamente 

proteger o trabalhador e à sua família. Essa proteção é dada aqueles trabalhadores 

que estão inseridos no mercado de trabalho como empregado, empregado doméstico, 

trabalhador avulso, ou que contribui mensalmente, ou para aqueles segurados 

especiais, todos são denominados de “segurados”. 

Entretanto, a seguridade social não se limita somente aos seus contribuintes, 

ao avanço que a seguridade social se expande para aqueles trabalhadores que não 

estão inseridos no mercado de trabalho estável, ou que não contribuem diretamente 

para a seguridade, em decorrência de desemprego ou de impossibilidade de trabalhar 

passar a assumir uma face mais social (BOSCHETTI, 2016, p. 23). 

Diga se de passagem que a seguridade social evoluiu à medida que o próprio 

conceito de Estado mudou, ou seja, conforme o entendimento de que é dever do 

Estado dar proteção social em nosso território, de zelar pelos cidadãos, oferecendo 

proteção e atendimento às suas necessidades básicas, em contrapartida impondo 

contribuições obrigatórias (ANASTÁCIO, 2019, p. 22). 

De acordo com Boschetti (2003, p. 74) os benefícios previdenciários tiveram 

seus esforços revigorados principalmente com a implementação ocorrida em 1998 da 
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emenda constitucional n. 20, onde os benefícios com natureza assistencial, como 

auxilio natalidade e funeral, foram transferidos para a assistência social. 

Para Assis et al (2020, p. 2) a seguridade social no Brasil é dividida em três 

ramos importantes, à saúde, a previdência social e a assistência social. 

Com a inclusão da saúde, previdência social e da assistência como integrantes 

da Seguridade Social, abriu novas interpretações no quis diz respeito a direitos sociais 

universais como elemento condicional de cidadania, anteriormente restrita somente 

aos beneficiários da Previdência Social (MONNERAT e SOUZA, 2011, p. 42). 

Em se falando de saúde a Carta Magna em seu artigo 196, reconheceu que *9 

(BRASIL, 1998, art. 196) marcando uma significativa mudança com o molde 

securitário, ampliando a própria concepção de saúde (MONNERAT e SOUZA, 2011, 

p. 42). 

Neste mesmo entendimento Oliveira conceitua à saúde sendo como o conjunto 

de políticas e ações de natureza médica, sanitária, nutricional, educação e ambiental, 

com o interesse de prevenir e curar os agravos ao bem-estar físico e mentais de cada 

indivíduo de sua família: 

À Saúde, entendida como o conjunto de políticas e ações de natureza 
médica, sanitária, nutricional, educacional e ambiental, que visam a 
prevenção e a cura dos agravos ao bem-estar físico e mental do indivíduo, 
de seus dependentes bem como da comunidade em geral. Dependendo do 
sistema em particular, a clientela pode ser restrita a determinados grupos 
populacionais, dependendo de atributos tais como vínculo contributivo, 
condição de domicílio e/ou laboral, idade, etc. (OLIVEIRA,1992, p. 4). 

 

No que diz respeito ao vinculo contributivo Ibrahim (2012, apud BUSOLLI, 2016, 

p. 23) com imensa sabedoria nos ensina que o acesso a saúde não necessita de 

apresentação de comprovante de contribuição do benefício direto, pois como diz o 

próprio texto constitucional é direito de qualquer cidadão, indo além a verdade, é 

direito de todos, dessa forma o legislador não faz distinção de estrangeiro, brasileiro 

nato, brasileiro naturalizado etc., enfim, todos devem ser atendido gratuitamente pelo 

Estado, sem que haja restrição à clientela protegida. 

A Constituição Federal ainda prevê que o direito à saúde deve ser “garantido 

mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e 

de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 

promoção, proteção e recuperação” (BRASIL, 1998). 
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Vale ressaltar o pensamento de Silva (2014, apud ANASTÁCIO, 2019, p. 23) 

que entende se tratar de um direito fundamental, com efeito eficaz e diretamente 

relacionado com o direito à vida (art. 5º), assim como à dignidade da pessoa humana 

(art. 1, inciso III), ambos da Legislação Suprema. 

Enquanto política pública, a saúde é executada pelo Sistema Único de Saúde, 

cuja responsabilidade é concorrente da União, Estados e Municípios. 

O Sistema Único de Saúde (SUS), trouxe importantes conceitos sendo um 

deles, a saúde entendida como direito social universal, derivado do exercício da 

cidadania plena e não mais como direito previdenciário, assim como criou ações de 

relevância pública. 

Para Felipe Asensi o tema direito à saúde foi um movimento decisivo na 

Assembleia Nacional Constituinte, por ser um marco jurídico-institucional, foi através 

da mobilização política da sociedade civil que o direito à saúde se tornou um direito 

fundamental. 

Os avanços e desafios enfrentados pela sociedade civil e, principalmente, 
pelo movimento da reforma sanitária culminaram no texto constitucional de 
1988, que consagrou os princípios fundamentais que orientam a política de 
saúde no Brasil. (ASENSI, 2013, p.143) 

. 

Dessa forma podemos observar que demanda de intervenção legislativa para 

se tornar aplicável, pelo que não podem os seus destinatários exigi-lo imediatamente. 

Dessa forma, o Estado assume a responsabilidade na criação dos serviços 

necessários à saúde e o faz por via de normas infraconstitucionais (ROSA, 2013, p. 

5). 

Nas palavras de Luiz Alberto David Araújo e Vidal Serrano Nunes Jr., o artigo 

196 da Constitucional está vinculado a dois princípios relacionados a saúde, o do 

acesso universal e o do acesso igualitário: 

O princípio do acesso universal traduz que os recursos e ações na área de 
saúde pública devem ser destinados ao ser humano enquanto gênero, não 
podendo, portanto, ficar restritos a um grupo, categoria ou classe de pessoas. 
(...) 
O princípio em pauta é complementado logicamente pelo princípio do acesso 
igualitário, cujo significado pode ser traduzido pela máxima de que pessoas 
na mesma situação clinica devem receber igual atendimento, inclusive no que 
se refere aos recursos utilizados, prazos para internação, para realização de 
exames, consultas etc. (ARAÚJO e NUNES JR., 2008, p. 395) 

 



27 

 

Noutra quadra, entende Cury (2005, p.15) que a Constituição elenca quatro 

pontos de importantíssima relevância no que diz respeito à área da saúde: 1) 

prestação do serviço de saneamento básico (arts. 23, IX, 198, II, e 200, IV); 2) 

atendimento materno-infantil (art. 227, I); 3) ações de medicina preventiva (art. 198, 

II); e, 4) ações de prevenção epidemiológica (art. 200, II). 

Assim sendo, o Diploma Maior determina que o acesso à saúde como 

prestação positiva do Estado, sendo este direito entendido como de segunda geração, 

diretamente relacionado aos direitos de primeira geração, visto que são ligados ao 

direito à vida, consoante a tradicional classificação das gerações de direitos do 

renomado jurista Norberto Bobbio (1992). 

Observa-se que o direito à saúde se trata de uma matéria de natureza 

multidisciplinar. Englobando outros ramos, como a assistência social e jurídica, a 

psicologia, e a propriamente mencionada, a médica. Promovendo o acesso à 

informação, dando ciência a este seu estado de saúde, e ao seu prontuário, dentre 

outras dúvidas acerca de seu estado de saúde.  

Outro artigo da Constituição que trata sobre a Saúde é o artigo 6º que determina 

saúde como direito social, assim como a educação, o trabalho, a moradia, o lazer, a 

segurança, a previdência social, a proteção à maternidade, a infância e a assistência 

aos desamparados (BRASIL, 1988). 

Com o reconhecimento do direito à saúde como direito fundamental pela 

Constituição Federal de 1988, se faz necessário acentuar a inviolabilidade trazida pelo 

artigo 5º, caput, e sua proteção reforçada por se tornar cláusula pétrea, de acordo com 

o artigo 60, §4ª, inciso IV (BRASIL, 1988). 

Certamente o direito à vida e da proteção à dignidade humana é fruto do direito 

à saúde, conceituado como direito social no artigo 6º da CF/88, e como já mencionado 

inserido no capítulo da ordem social e com previsão central no artigo 196 da CF/88. 

Importantíssimo de se lembrar é o artigo 170, que discorre sobre a ordem 

econômica, onde determina que a justiça social é um meio de atuação, que por sua 

vez se torna uma finalidade e o direito à saúde se torna um típico direito de justiça 

social (BARZOTTO, 2003, p. 17-56). 

Vale lembrar o ponto de vista da seguridade social que o direito à vida se trata 

de vários desdobramentos, jurídico e político-administrativos, sincronizado a sua 
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fundamentação formal e material do direito à saúde, no sentido de ser direito do 

cidadão e dever do Estado, atribuindo relevância pública ao determinar como cláusula 

pétrea, um desdobramento ainda da universalização da saúde e de uma distribuição 

da responsabilidade dos entes federativos no sentido das ações e aos serviços de 

saúde, por fim o último desdobramento seria através da inclusão e instituições no que 

diz respeito a tutela e proteção ao direito à saúde. (ALMEIDA e FREIRE, 2018, p. 61-

62). 

No plano infraconstitucional, pode-se encontrar a saúde na Lei no. 8.080 de 19 

de setembro de 1990 (que cria o Sistema Único de Saúde), em seu artigo 1º, onde 

descreve a saúde como “um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 

prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”, a referida lei faz uma 

relação entre saúde e outros fatores, com a finalidade de mostrar que a saúde 

depende de outras variáveis, não sendo o único conceito a ausência de doença.  

Art. 3o  Os níveis de saúde expressam a organização social e econômica do 
País, tendo a saúde como determinantes e condicionantes, entre outros, a 
alimentação, a moradia, o saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, 
a renda, a educação, a atividade física, o transporte, o lazer e o acesso aos 
bens e serviços essenciais. (Redação dada pela Lei nº 12.864, de 2013) 
Parágrafo único. Dizem respeito também à saúde as ações que, por força do 
disposto no artigo anterior, se destinam a garantir às pessoas e à coletividade 
condições de bem-estar físico, mental e social. (BRASIL, 1990). 

 

O referido artigo nos traz um conceito amplo de saúde, ao relacioná-la com 

qualquer condição de bem-estar físico, mental e social, diretamente implicado com os 

fatores da alimentação, moradia, saneamento básico, meio ambiente, trabalho, renda, 

educação, transporte, lazer e acesso aos bens e serviços essenciais. 

Dessa forma, podemos concluir assim, que o art. 3º do LOS nos ensina que 

para garantir o direito à saúde, é necessário realizar diversas incorporações de 

políticas públicas, que se inicia desde a implementação dos serviços de saúde 

propriamente dita, até a realização de ações como lazer da população. 

Assim, segundo ROCHA, (1999, p. 52-53), o direito à saúde é assegurado por 

uma “pluritutela normativa”, e por uma “intensa proteção em diferenciados 

microssistemas jurídicos”, como o Estatuto da Criança e do Adolescente, Código de 

Defesa do Consumidor, Lei de Patentes (Lei n. 9.279/96), Código de Trânsito 

Brasileiro entre outras legislações. 
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Noutro giro, vale lembrar do artigo 198, da nossa Carta Magna, onde por sua 

vez determina diretrizes de que devem ser observadas, o tocante a ações e serviços 

públicos de saúde que integram o Sistema Único de Saúde: 

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede 
regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de 
acordo com as seguintes diretrizes: 
I - Descentralização, com direção única em cada esfera de governo; 
II - Atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem 
prejuízo dos serviços assistenciais; 
III - participação da comunidade. (BRASIL, 1988) 
 

Nesse passo, com singela leitura do texto constitucional se pode criar um 

entendimento de que é dever do Estado prestar integralmente a assistência à saúde. 

Com vasta sabedoria Viana leciona sobre a questão financeira da saúde no 

sistema pátrio: 

A saúde integra a seguridade social e por essa razão o financiamento desta 
contribuirá para o financiamento daquela, mas não de forma exclusiva. 
Vejamos: as ações e serviços públicos de saúde são gerados pelo SUS, o 
qual, por sua vez, é integrado pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios. A competência para a prestação dessas ações é comum; assim, 
todos devem contribuir para o seu financiamento. (VIANA, 2012, p. 22) 

 

Contudo para que o Estado cumprisse com o seu dever, houve a necessidade 

do Legislador de criar uma lei para a fixação da forma de custeio da saúde, Lei 

Complementar 141/2012 que nos diz: 

Art. 5º. A União aplicará, anualmente, em ações e serviços públicos de saúde, 
o montante correspondente ao valor empenhado no exercício financeiro 
anterior, apurado nos termos desta Lei Complementar, acrescido de, no 
mínimo, o percentual correspondente à variação nominal do Produto Interno 
Bruto (PIB) ocorrida no ano anterior ao da lei orçamentária anual. Art. 6º. Os 
Estados e o Distrito Federal aplicarão, anualmente, em ações e serviços 
públicos de saúde, no mínimo, 12% (doze por cento) da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de que tratam o art. 157, 
a alínea “a” do inciso I e o inciso II do caput do art. 159, todos da Constituição 
Federal, deduzidas as parcelas que forem transferidas aos respectivos 
Municípios. Art. 7º. Os Municípios e o Distrito Federal aplicarão anualmente 
em ações e serviços públicos de saúde, no mínimo, 15% (quinze por cento) 
da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de 
que tratam o art. 158 e a alínea “b” do inciso I do caput e o § 3º do art. 159, 
todos da Constituição Federal. Art. 8º. O Distrito Federal aplicará, 
anualmente, em ações e serviços públicos de saúde, no mínimo, 12% (doze 
por cento) do produto da arrecadação direta dos impostos que não possam 
ser segregados em base estadual e em base municipal (BRASIL, 2012). 

 

Assim, os estados e Distrito Federal utilizam os impostos previstos no artigo 

155 e mais 12% do Fundo de Participação dos Estados para custear suas respectivas 

partes, já os municípios e DF utilizam os impostos previstos no artigo 156 e mais 15% 
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do Fundo de Participação do Município e a União com o valor empenhado e mais 

percentual do PIB (SILVA, 2014 apud ANASTÁCIO, 2019, p. 23).  

Silva (2014) esclarece que a lei complementar estabelece que as verbas da 

União serão repassadas para o Fundo Nacional de Saúde e demais órgãos de 

execução do Ministério da Saúde. Todo repasse feito para os demais entes federados 

deve ser realizado através de conta bancária específica. Além disto, o rateio dos 

recursos é proporcional e se pauta por determinados critérios, tais como “dimensão 

epidemiológica, demográfica, socioeconômica e espacial, assim como a capacidade 

de oferta de ações e serviços de saúde, sempre com vistas a diminuir as 

desigualdades regionais” (BRASIL, 2012). 

Na Previdência Social, se mantem o caráter contributivo com a finalidade de 

garantir a sua sustentabilidade, neste sentido a Lei Maior em seu artigo 201 

estabelece que “A previdência social será organizada sob a forma do Regime Geral 

de Previdência Social, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados 

critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial (...)” (BRASIL, 1998, art. 201). 

Sob a organização, filiação e a contribuição estabelecida no texto constitucional 

mencionado Vianna (2012, p. 24) argumenta que é a precedência social está 

organizada sob o regime geral de natureza contributiva, possuindo filiação obrigatória, 

logicamente observando critérios de equilíbrio financeiro para cobrir eventuais 

doenças, invalidez, morte, idade avançada etc., vejamos: 

a previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter 
contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o 
equilíbrio financeiro e atuarial e atenderá, nos termos da lei, à cobertura dos 
eventos de doença, invalidez, morte, idade avançada, proteção à 
maternidade, especialmente à gestante, proteção ao trabalhador em situação 
de desemprego involuntário, salário-família e auxílio-reclusão para os 
dependentes dos segurados de baixa renda, pensão por morte do segurado, 
homem ou mulher, ao cônjuge ou companheiro e dependentes, conforme 
regra matriz que está estampada no artigo 201 da Constituição Federal. 
(Vianna, 2012, p. 24) 

 

Dessa forma, no que se refere a previdência social pode dizer que só fara jus 

ao benefício previdenciário aqueles que possuem filiação e realiza contribuições ao 

regime geral, na contra mão aos regimes de assistência social e de saúde onde 

mesmo que o indivíduo não realize contribuições estão assegurados por ter como 

característica a universalidade, Silva (2014, apud ANASTÁCIO, 2019, p. 24) reforça 

ao dizer que a seguridade social é unicamente destinados aos “cidadãos que exercem 
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ou exerceram atividades econômicas e contribuem ou contribuíram para o Regime 

Geral de Previdência Social ou para os Regimes Próprios de Previdência Social”. 

Vale que conforme o artigo 5º do referido texto legal (BRASIL, 1998, art. 201), 

“é vedada a filiação ao regime geral de previdência social, na qualidade de segurado 

facultativo, de pessoa participante de regime próprio de previdência.”. 

Dessa forma se adota o princípio da automatização, ou seja, há uma inclusão 

automática/obrigatória ao regime de contribuições, com efeito traz segurança para o 

cidadão e para a comunidade, pois se caso houvesse a faculdade de filiação e 

contribuição aqueles que recebem mais passariam a adotar o regime privado, e assim 

o Poder Público não teria recursos financeiros o suficientes para cumprir o seu dever 

em face dos cidadãos que eventualmente estejam incapacitados temporariamente ou 

permanente para o trabalho, idade avançada, aqueles que necessitam de proteção à 

maternidade, em especial à gestante, até mesmo ao trabalhador em situação de 

desemprego involuntário e proteção que deve o Poder Público dar aos dependentes 

dos segurados de baixa renda, respeitando os incisos I, II, III, IV, V todos do artigo 

201 da CF/88. 

Isto ocorre, pois, a Previdência Social está vinculada ao princípio do equilíbrio 

financeiro onde dispõe que “o equilíbrio atuarial é alcançado quando as contribuições 

para o sistema proporcionem recursos suficientes para custear os benefícios futuros 

assegurados pelo regime” (NOGUEIRA, 2012, p. 156). 

É através desse equilíbrio financeiro que o benefício visa proteger os 

reconhecidos como hipossuficientes, prestando auxílio em caso de idade avançada, 

doença, invalidez e morte (MORAES, 2007, p. 26). 

Esta é a marca carregada da previdência social, que bebe da fonte do princípio 

da solidariedade, divergente do seguro privado, naquele pontua Viana (2012, p. 26) é 

de interesse de toda a nação, oposto do seguro privado que está em jogo o interesse 

de particulares. 

O terceiro e último pilar da seguridade social é a assistência social, onde pode 

ser localizada no artigo 203 da Constituição Federal de 1988, que nos diz: 

Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 
independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos: 
I - A proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; 
II - O amparo às crianças e adolescentes carentes; 
III - A promoção da integração ao mercado de trabalho; 
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IV - A habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a 
promoção de sua integração à vida comunitária; 
V - A garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora 
de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à 
própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a 
lei. (BRASIL, 1988) 

 

Nesse sentido nos ensina Stopa (2016, p; 313) “com a Constituição Federal de 

1988 a assistência social passou a ser política pública de dever do Estado e direto do 

cidadão, antes desse marco a assistência social era fragmentada e consolidada na 

caridade e no clientelismo”. 

Agregando ao pensamento de Stopa, Moraes (2007) afirma que a justiça social 

foi somente prevista através da promulgação da Constituição Federal de 1988, onde 

em seu corpo determina regras de proteção social à família, maternidade, infância, 

adolescência e velhice. 

A assistência social, nos termos constitucionais, será prestada a quem dela 
necessitar, independentemente de contribuição, pois não apresenta natureza 
de seguro social, sendo realizada com recursos do orçamento da seguridade 
social, previstos no art. 195, além de outras fontes, e organizada com base 
na descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as 
normas gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos respectivos 
programas às esferas estadual e municipal, bem como a entidades 
beneficentes e de assistência social; e na participação da população, por 
meio de organização representativas, na formulação das políticas e no 
controle das ações em todos os níveis (MORAES, 2007, p. 2124). 

  

 Não resta questionamento que a Lei Maior foi promulgada sob o berço da 

solidariedade do período Pós-Guerra Mundial, ocasião em que os indivíduos 

passaram a abrir mão de uma parcela de seus direitos em prol da coletividade. 

  Nesta linha do pensamento vale destacar o entendimento de Castro e Lazzari 

(2012, p. 714) que reforça o viés solidário da assistência social, por ser destinados a 

proteger aqueles que necessitam indiferente de contribuir ou não para a seguridade 

social: 

a Constituição Republicana de 1988 prevê em seu art. 203 que a assistência 
social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de 
contribuição à seguridade social. Dentre seus objetivos (inciso V) está a 
garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de 
deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria 
manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser em lei. 
(CASTRO E LAZZARI, 2012, p. 714) 

 

Podemos localizar a assistência social na Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 

1993 que dispõe sobre a organização e dá outras providências. 
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Em seu artigo 1º da referida lei, podemos localizar a definição de assistência 

social, vejamos: 

Art. 1º A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é Política 
de Seguridade Social não contributiva, que provê os mínimos sociais, 
realizada através de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e 
da sociedade, para garantir o atendimento às necessidades básicas. 
(BRASIL, 1993) 

 

Observe que no próprio texto legislativo podemos encontrar que a assistência 

social é prestada a todos os cidadãos sem que haja a necessidade de realizar 

qualquer contribuição, em seguida no artigo 2º da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 

1993, encontramos o seu objetivo: 

Art. 2o  A assistência social tem por objetivos:  
I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à 
prevenção da incidência de riscos, especialmente:   
a) a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; 
b) o amparo às crianças e aos adolescentes carentes; 
c) a promoção da integração ao mercado de trabalho; 
d) a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de 
sua integração à vida comunitária; e  
e) a garantia de 1 (um) salário-mínimo de benefício mensal à pessoa com 
deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria 
manutenção ou de tê-la provida por sua família;  
II - a vigilância socioassistencial, que visa a analisar territorialmente a 
capacidade protetiva das famílias e nela a ocorrência de vulnerabilidades, de 
ameaças, de vitimizações e danos; 
III - a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso aos direitos no 
conjunto das provisões socioassistenciais. 
Parágrafo único.  Para o enfrentamento da pobreza, a assistência social 
realiza-se de forma integrada às políticas setoriais, garantindo mínimos 
sociais e provimento de condições para atender contingências sociais e 
promovendo a universalização dos direitos sociais. (BRASIL, 1993) 

 

Assim a assistência social tem como objetivo a proteção social do indivíduo e 

de sua família, com intuído de garantir a redução de danos, prevenção de riscos e da 

vida, além de enfrentar a pobreza garantindo o mínimo existencial e difundindo os 

direitos sociais para cada cidadão. 
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5 - BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA – IDOSOS E PESSOAS COM 

NECESSIDADES ESPECIAIS 

 

O Benefício de Prestação Continuada além de visar o combate à pobreza, 

realiza a proteção aos idosos e as pessoas portadoras de necessidades especiais, 

garantindo a elas um repasso de valor correspondente a um salário-mínimo, não há 

necessidade de realizar qualquer contribuição anterior a solicitação ou posterior, 

porém não é apenas ser idoso ou portador de necessidades especiais para fazer jus 

ao benefício, há um critério que deve ser preenchido, o enquadramento de baixa renda 

(considerando como baixa renda aqueles que possuem  renda per capita familiar igual 

ou inferior a ¼ do salário-mínimo mensal).  

Segundo Carvalho e Lazo (2012, p. 1) o brasil é um pais em processo de 

envelhecimento, sendo que em 2000 as pessoas idosas representava 9% da 

população no Brasil, ou seja, uma totalidade de 14,5 milhões de cidadãos, 

posteriormente em 2020, os índices aumentaram significativamente, passando de 9% 

para 27%, representando assim aproximadamente 55,7 milhões de cidadãos. 

Com o crescente aumento da população idosa, a questão ganha foco na pauta 

de planejamento de políticas à saúde, da previdência social e de renda, pois os idosos 

passaram a viver mais, assim o número de incapacidade aumentou, ocasionando um 

efeito cascata gerando uma demanda de cuidado, com isto o benefício de prestação 

continuada visa contribuir com a renda do idoso de forma que satisfaça  e proporcione 

um bem-estar. Garantindo condições mínimas de renda 

para os idosos que não poderão se beneficiar da aposentadoria por não terem 

contribuído, ou por não estarem qualificados para a aposentadoria rural (CARVALHO 

e LAZO, 2012, p. 1). 

Podemos encontrar o Benefício de Prestação Continuada na lei nº 8.742, de 7 

de dezembro de 1993, Capitulo IV, Dos Benefícios, dos Serviços, dos Programas e 

dos Projetos de Assistência Social, na SEÇÃO I, Do Benefício de Prestação 

Continuada, no artigo 20, vejamos: 

art. 20 - o benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-
mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e 
cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a própria 
manutenção nem de tê-la provida por sua família. (BRASIL, 1993)  
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Outro artigo importantíssimo de ser lembrado é o artigo 203 da Constituição 

Federal de 88, onde nos diz que é direito do idoso que não tenha condições de prover 

o seu sustento e/ou nem de tê-lo provido por sua família, assim fazendo jus ao amparo 

social: 

Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 
independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos: 
I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; 
V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora 
de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à 
própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a 
lei. (BRASIL, 1998) 

 

Com isso, podemos verificar que o Legislador tratou de garantir que o cidadão 

ao atingir a sua velhice e cumulativamente, além da idade avançada a ausência de 

condições de prover o seu sustento e/ou nem de tê-lo provido por sua família, assim 

o Estado assume a responsabilidade por amparar a este cidadão, “assegurando sua 

participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-

lhes o direito à vida” (DAMASCEO, 2016, p. 158). 

Neste mesmo prisma o Estatuto do Idoso, também com a intenção de 

regularizar os direitos dos cidadãos idosos, direitos como à saúde, educação, 

trabalho, previdência social, assistência social, cultura, esporte, lazer, acesso à 

justiça,  à cidadania, à liberdade, à dignidade, ou respeito e à convivência familiar e 

comunitária. (SANTOS, 2005, p. 81). 

Revelado a importância de o BPC para os idosos, realizarmos a busca no 

conceito de idoso, inicialmente localizamos no artigo 230, § 2º da Constituição Federal 

de 88: 

Art. 230 - A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as 
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo 
sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida. 
§1º - Os programas de amparo aos idosos serão executados 
preferencialmente em seus lares. 
§2º - Aos maiores de sessenta e cinco anos é garantida a gratuidade dos 
transportes coletivos urbanos. (BRASIL, 1988) 

 

Em seguida pode obter outra definição de idoso no decreto n º 6.214 de 26 de 

setembro de 2007 em seu artigo 4º onde diz que “idoso aquele com idade de sessenta 

e cinco anos ou mais”. 
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Assim como no Estatuto do Idoso Lei n. 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 

em seu artigo 1º nos trouxe outro conceito, sendo idoso “às pessoas com idade igual 

ou superior a 60 (sessenta) anos”. 

Está evidente que a lei que estabelece o BPC adota como base o conceito de 

idoso descrito no decreto n. 6.214/07, pois caso fosse vinculado o estabelecido na Lei 

do Idoso a faixa de Idosos protegidos pelo benefício seria maior, porém acabou o 

legislador por consequência definindo dois conceitos de Idosos. 

Lembrando que o problema da deficiência atinge cerca de 10% (dez por cento) 

da população a brasileira (MARTINS, 2014, p. 10), sendo assim o Benefício de 

Prestação Continuada não é exclusivamente destinado aos idosos de baixa renda, 

este benefício plange as pessoas com necessidades especiais, assim definir o que 

seria considerado idoso foi e é uma tarefa dificílima, à inúmeros estudos na busca da 

melhor definição à população deficiente, iniciamos com o primeiro conceito posto 

desde a promulgação da Constituição Federal de 1988, onde era puramente 

biomédico. 

Desde então a definição de deficiência passou por inúmeras alterações 

iniciando com a criação do Decreto n. 1.774, de 1995 onde definia como elegível a 

pessoa “incapacitada para a vida independente e para o trabalho, em razão de 

anomalias ou lesão irreversíveis de natureza hereditária, congênita ou adquirida que 

impeçam o desemprenho das atividades da vida diária e do trabalho” (BRASIL, 1995), 

contudo o presente Decreto foi revogado pelo Decreto n. 6.214, de 2007 que 

regulamenta o benefício de prestação continuada da assistência social devido à 

pessoa com deficiência e ao idoso. 

Em seu artigo 4º, inciso II podemos localizar a definição trazida pelo Legislador, 

onde define pessoa com deficiência sendo “aquela cuja deficiência a incapacita para 

a vida independente e para o trabalho” (BRASIL, 2007). 

Em seguida, com a entrada em vigar do Decreto n. 7.617/2011, o referido artigo 

foi alterado passando a ter a seguinte redação: 

aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, 
intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, 
podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade 
de condições com as demais pessoas.  (BRASIL, 2011) 
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Realizando uma observação, se analisarmos a terminologia elencada na CF/88 

em seu art. 203, inciso V podemos observar que o legislador constituinte utilizou o 

termo “pessoa portadora de deficiência”, insta ressaltar que há vários discursos sobre 

a utilização dessa terminologia, há aqueles que preferem realizar a leitura e utilizar o 

termo “pessoas com deficiência”. 

 Como no caso de Chagas que adota este termo por considerar mais 

apropriado, pois as outras terminologias centralizam na deficiência e não na pessoa. 

  Passando assim, a não utilizar mais a locução “pessoas portadora de 

deficiência” trazida pela CF/88, mas sim da terminologia “pessoas com deficiência”, 

deixando claro a evolução do conceito e de que a deficiência é um conceito em 

evolução que resulta da interação entre pessoas com deficiência e as barreiras 

devidas às atitudes e ao ambiente que impedem a plena e efetiva participação dessas 

pessoas na sociedade em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. 

A autora ainda nos ensina que pessoas com deficiência são os: 

inválidos, incapacitados ou incapaz, defeituosos, deficientes ou excepcionais, 
pessoas com deficiência, pessoas portadoras de deficiência ou portadores de 
deficiência, pessoas com necessidades especiais ou portadores de 
necessidades especiais e pessoas com deficiência. (CHAGAS, 2006, p. 13). 

 

E o Decreto n. 7.617/2011 em seu artigo 4, inciso VI, §3º, define impedimentos 

de longo prazo como “aqueles que produza efeitos pelo prazo mínimo de dois anos”, 

sendo esses efeitos tanto para a vida laboral como para diária, neste sentido leciona 

Sérgio Fernando Moro: 

O §2º do artigo 20 da Lei nº 8.742/1993 deve ser interpretado em consonância 
com a Constituição. Esta apenas exige que se trate de deficiente incapaz de 
prover seu próprio sustento ou de tê-lo provido por sua família. Se a 
deficiência for grave o suficiente para incapacitar o seu portador para a vida 
laboral, afigura-se evidente que este, impossibilitado de exercer atividade 
remunerada, não terá condições de prover o seu próprio sustento. A 
capacidade para comer ou andar sozinho ou mesmo para a prática de vários 
atos da vida diária não garante o sustento do deficiente. (MORO, apud 
SANFELICE, 2005, p. 114): 

 

A Lei nº 12.470/2011, em seu art. 3º, trouxe nova redação ao parágrafo 

segundo do art. 20 da LOAS, excluindo o difamado inciso II:  

§2º Para efeito de concessão deste benefício, considera-se pessoa com 
deficiência aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas 
barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em 
igualdade de condições com as demais pessoas. (BRASIL, 2011) 
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A lei nº 12.470/2011 também acrescentou, fora os já mencionados, os 

seguintes parágrafos na LOAS:  

§ 6º A concessão do benefício ficará sujeita à avaliação da deficiência e do 
grau de impedimento de que trata o §2º, composta por avaliação médica e 
avaliação social realizadas por médicos peritos e por assistentes sociais do 
Instituto Nacional de Seguro Social - INSS.  
§10 Considera-se impedimento de longo prazo, para os fins do §2º deste 
artigo, aquele que produza efeitos pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. 
(BRASIL, 2011) 

 

O parágrafo sexto dá conta de que compete aos peritos do INSS a avaliação 

médica e social dos requisitos de concessão, quando operacionalizado na via 

administrativa e o parágrafo décimo conceitua o impedimento de longo prazo que 

enseja o deferimento do benefício, o que será oportunamente abordado no item 

seguinte.  

Ainda, o requisito da incapacidade abarca acaloradas discussões na doutrina e 

jurisprudência, porquanto pode se apresentar com diferentes características, como, 

por exemplo, sendo temporária ou permanente, total ou parcial, o que passaremos a 

tratar agora. 
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6 - ABORDAGEM JURISPRUDENCIAL DO TRF3 NO CONCEITO DE BAIXA 

RENDA 

 

 O tema central deste trabalho de conclusão de curso, gira em torno de uma 

análise jurisprudencial do Tribunal Regional da 3ª Região, ao que se refere o conceito 

de baixa renda. 

 Iniciamos pela Apelação Cível n. 0038931-33.2017.4.03.9999/SP, cuja relatoria 

estava a cargo do Desembargador Federal Luiz Stefanini, no caso em questão durante 

o voto do I. Relator, houve citação de que a LOAS prevê como miserabilidade, ou seja, 

renda familiar mensal per capita  inferior a ¼ de um salário mínimo, o Relator também 

realizou uma consideração do que se considera família. 

 Por fim, ao que se trata do conceito de baixa renda o Des. Federal citou que 

“não pode ser aferida através de mero cálculo aritmético, o STF declarou, em 

18.04.2013, ao julgar a Reclamação 4.374, a inconstitucionalidade parcial, sem 

pronúncia de nulidade, e do art. 20, §3º da LOAS.” 

 Assim, por mais que a lei determinei o requisito para ser considerado de baixa 

renda, entende o Relator e outros autores que não se deve levar em conta somente a 

diretriz exigida da lei. 

No caso em destaque houve um estudo social realizado em 14/03/2017, onde 

a perita levou em consideração os membros da família, os valores que recebiam, ou 

seja, os proventos, o imóvel em que habitava - o material do imóvel, quantidade peças, 

o estado em que se encontrava e se era quitado, financiado, alugado, se havia 

eletrodomésticos, a quantidade e quais. Se possuíam bem móvel. As despesas 

mensais de subsistência da família, as quais colaciono: 

No caso dos autos, conforme o estudo social realizado em 14/03/2017(fls. 
56/66), compõem a família da autora (sem renda) outras quatro pessoas: seu 
marido, o Sr. Ivo, que possuía à época 43 anos de idade e recebia 
aposentadoria no valor mensal de R$ 1.300,00 (mil e trezentos reais) e auxílio 
financeiro da Igreja Assembleia de Deus do Belém do bairro Santana, no valor 
mensal de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais); e três filhos, todos 
menores impúberes. 
Assim, a renda per capita familiar é de R$ 310,00 (trezentos e dez reais) - 
superior, portanto, a ¼ do salário mínimo (à época do estudo social, 
equivalente a R$ 234,25). 
Contudo, as circunstâncias descritas no estudo social (fls. 57/65) denotam a 
situação de miserabilidade alegada. 
A família reside em imóvel próprio, de padrão popular, construído em 
alvenaria, composto de dois quartos, sala, cozinha, banheiro e varanda, em 
bom estado de conservação e higiene, e devidamente guarnecido com 
moveis e eletrodomésticos suficientes à subsistência confortável da família. 
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A família possui uma motocicleta Tracks ano 2009, uma bicicleta e um 
telefone celular. 
Contudo, o imóvel ainda não está quitado, e não havia no local camas 
suficientes para todos os ocupantes da casa, sendo que a filha mais nova do 
casal dorme em um colchão no quarto das irmãs. 
As despesas mensais de subsistência da família consistem em R$ 400,00 
com o valor de prestações do imóvel, R$ 120,00 com eletricidade, R$ 64,00 
com água, R$ 65,00 com gás de cozinha, R$ 59,00 com celular, R$ 800,00 
com alimentação e produtos de higiene e limpeza e R$ 179,00 com 
medicamentos da autora e seu marido não fornecidos pela rede pública. 
Assim, totalizam o valor de R$ 1.687,00 - superior à renda total da família. Há 
ainda o relato de dispêndio mensal de R$ 25,00 com plano funerário e de R$ 
80,00 com a compra de roupas e calçados para a família. 
À época do estudo social, as parcelas do imóvel não eram quitadas havia seis 
meses, o mesmo possuía débito de IPTU referente aos anos de 2014 a 2017, 
e o parcelamento de débitos em atraso com água não era quitado havia cinco 
meses. (BRASIL, TRF3, 2018) 

 

Observa-se que o relator não se ateve somente ao cálculo aritmético para 

computar a renda familiar mensal per capita se inferior a ¼ de um salário mínimo ou 

não, houve um estudo social elaborado, onde não se levou somente em conta os 

proventos recebidos pela família, mas outros fatores internos e externos. 

 Em diante, na Apelação/Remessa necessária n. 0003126-

61.2014.4.03.6139/SP, cuja relatoria estava a cargo também do Desembargador 

Federal Luiz Stefanini, neste caso em estudo o Relator faz menção da previsão de 

que o “benefício assistencial já concedida a idoso membro da família não pode ser 

computado para os fins do cálculo da renda familiar per capita” (artigo 34 da Lei 

10.741/03). 

E complementou o voto citando entendimento do STF onde: 

decidiu pela declaração de inconstitucionalidade parcial por omissão do art. 
34, p.u. acima reproduzido, determinando que a exclusão por ele prevista 
também deve se aplicar aos benefícios assistenciais já concedidos a 
membros da família deficientes e aos benefícios previdenciários de até um 
salário mínimo recebidos por idosos. (BRASIL, TRF3, 2018) 

 

Dessa forma, podemos identificar que se na família tiver algum idoso que 

receba o benefício assistencial, este benefício não pode ser computado para fins de 

calcular a renda familiar per capita. 

Podemos encontrar este entendimento na Apelação Cível n. 0004194-

67.2018.4.03.9999/SP, cuja relatoria estava a cargo também do Desembargador 

Federal Luiz Stefanini, entretanto, nos autos deste processo houve estudo social para 

averiguação da condição financeira do Autor e de sua família. Houve a constatação 



41 

 

que a renda auferida da família é muito superior ao critério de ¼ do salário mínimo 

estabelecido em lei. Importante citar a conclusão que chegou o relator ao verificar o 

relato da assistente social, das fotos anexas ao estudo social: 

Finalmente, verifica-se do relato da assistente social e das fotos anexas ao 
estudo social que a casa em que o apelante reside com sua família é 
extremamente simples, construída nos fundos de duas outras casas em tijolo 
são revestido, sem pintura e sem piso. Os poucos móveis e eletrodomésticos 
que a família possui são antigos, e encontram-se bastante desgastados pelo 
tempo. 
Assim, é caso de deferimento do benefício de prestação continuada. 
(BRASIL, TRF3, 2018) 

 

Da mesma forma através da Apelação Cível n. 5058374-45.2018.4.03.9999, 

sob a relatoria do Des. Fed. Daldice Santana, em se tratando de hipossuficiência ou 

miserabilidade o Des. Relator trouxe alguns parâmetros razoáveis, norteadores para 

realizar a análise de cada caso: 

a) todos os que recebem renda familiar per capita inferior a ¼ do salário 
mínimo são miseráveis;  
b) nem todos que percebem renda familiar per capita superior a ¼ e inferior 
a ½ salário mínimo são miseráveis;  
c) nem todos que percebem renda familiar per capita superior a ½ salário 
mínimo deixam de ser miseráveis;  
d) todos que perceberem renda mensal familiar superior a um salário mínimo 
(artigo 7º, IV, da Constituição Federal) não são miseráveis. (BRASIL, TRF3, 
2019) 

 

Citou o Relator em seu voto, que outras circunstancias diversas da renda 

devem ser levadas em conta, como o patrimônio do Autor, se o mesmo “possui 

poupança, se vive em casa própria, com ou sem ar condicionado, se possui veículo, 

telefones celulares, plano de saúde, auxílio permanente de parentes ou terceiros etc”, 

acerca das circunstâncias diversas que se deve avaliar leciona Ávila (2006, p. 54): 

é usada como diretriz que exige a relação das normas gerais com as 
individualidades do caso concreto, quer mostrando sob qual perspectiva a 
norma deve ser aplicada, quer indicando em quais hipóteses o caso 
individual, em virtude de suas especificidades, deixa de se enquadrar na 
norma geral. 

  

Mello corrobora com este entendimento discorrendo que: 

ao atuar no exercício de discrição, terá de obedecer a critérios aceitáveis do 
ponto de vista racional, em sintonia com o senso normal de pessoas 
equilibradas e respeitosa das finalidades que presidiram a outorga da 
competência exercida. Vale dizer: pretende-se colocar em claro que não 
serão apenas inconvenientes, mas também ilegítimas - e, portanto, 
jurisdicionalmente invalidáveis -, as condutas desarrazoadas e bizarras, 
incoerentes ou praticadas com desconsideração às situações e 
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circunstâncias que seriam atendidas por quem tivesse atributos normais de 
prudência, sensatez e disposição de acatamento às finalidades da lei 
atributiva da discrição manejada. (MELLO, 2002, p. 91) 

  

Em casos mais recente, como Apelação Cível n. 5000104-96.2016.4.03.9999, 

julgado em 06/01/2020, Apelação/Reexame Necessário n.  5021621-

89.2018.4.03.9999 – julgado em 06/01/2020, ambos como Relator o Des. Fed. Carlos 

Delgado em seu voto concluiu que: 

a Lei Assistencial, ao fixar a renda per capita, estabeleceu uma presunção da 
condição de miserabilidade, não sendo vedado comprovar a insuficiência de 
recursos para prover a manutenção do deficiente ou idoso por outros meios 
de prova. 
Tal entendimento descortina a possibilidade do exame do requisito atinente à 
hipossuficiência econômica pelos já referidos "outros meios de prova". 
(BRASIL, TRF3, 2020) 

 

Em continuidade com o levantamento da jurisprudência firmada pelo TRF3, 

Apelação Cível n. 0037512-12.2016.4.03.9999/SP publicado em 11/04/2017 a relatora 

Desembargadora Federal Marisa Santos discorre que:  

Lei 8742/93, Art. 20, § 3º, quis apenas definir que a renda familiar inferior a ¼ 
do salário-mínimo é, objetivamente considerada, insuficiente para a 
subsistência do idoso ou portador de deficiência; tal regra não afasta, no caso 
em concreto, outros meios de prova da condição de miserabilidade da família 
do necessitado (BRASIL, TRF3, 2017) 

 

Nesse sentido, para determinar as condições do Autor, se encontra sob 

situação de vulnerabilidade, miserabilidade ou de baixa renda, o julgador deve se 

atentar a outros fatores e não somente ao texto legislativo. 

Continua a relatora Desembargadora Federal Marisa Santos: 

A fixação do salário mínimo como garantia do trabalhador e do inativo para 
fins de garantir sua manutenção e de sua família, com o mínimo necessário 
à sobrevivência com dignidade, representa um critério quantificador do bem-
estar social que a todos deve ser garantido, inclusive aos beneficiários do 
benefício assistencial previsto no art. 203, V, da Constituição. 
Nessa linha de entendimento, o correto seria que a renda per capita familiar, 
para fins de concessão do BPC, não pudesse ser superior a 1 (um) salário 
mínimo. Esse critério traria para dentro do sistema de Assistência Social um 
número bem maior de pessoas idosas e com deficiência. Seria dar a todos, 
dentro e fora do sistema de Assistência Social, o mesmo grau de dignidade e 
de bem-estar, reduzindo desigualdades sociais. 
A declaração de inconstitucionalidade do § 3º do art. 20 da LOAS - Lei 
Orgânica da Assistência Social, na prática, resulta na inexistência de nenhum 
critério, abrindo a possibilidade de o intérprete utilizar todos os meios de 
provas disponíveis para a verificação da situação de miséria que a lei quer 
remediar. (BRASIL, TRF3, 2017) 
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Afirmando novamente que o julgador não se deve enraizar apenas no conceito 

estabelecido pela Lei Assistencial, podendo realizar interpretação utilizando todos os 

meios de provas para se achegar na situação de miserabilidade, porém é importante 

ressaltar que se deve estar claro ao entendimento do julgar que o autor preenche os 

requisitos legais estritos, sob isto o Relator Des. Fed. Carlos Delgado em seu voto os 

ensina: 

É preciso que reste claro ao jurisdicionado que o benefício assistencial da 
prestação continuada é auxílio que deve ser prestado pelo Estado, portanto, 
por toda a sociedade, in extremis, ou seja, nas específicas situações que 
preencham os requisitos legais estritos, bem como se e quando a situação 
de quem o pleiteia efetivamente o recomende, no que se refere ao pouco 
deixado pelo legislador para a livre interpretação do Poder Judiciário. 
Ainda que o magistrado sensibilize-se com a situação apresentada pela parte 
autora e compadeça-se com a horripilante realidade a que são submetidos 
os trabalhadores em geral, não pode determinar à Seguridade a obrigação 
de pagamento de benefício, que independe de contribuição, ou seja, cujo 
custeio sairá da receita do órgão pagador - contribuições previdenciárias e 
sociais - e cujos requisitos mínimos não foram preenchidos, sob pena de criar 
perigoso precedente que poderia causar de vez a falência do já cambaleado 
Instituto Securitário. (BRASIL, TRF3, 2020) 

 

Ademais, os beneficiários do programa declaram a renda recebida do BPC 

como aposentadoria e não como um valor recebido através de um programa de 

transferência de renda. Um dos motivos deve-se ao fato do valor do benefício ser igual 

a um salário mínimo (CARVALHO e LAZO, 2012, p. 1), porém o benefício em questão, 

que independe de custeio, não se destina à complementação da renda familiar baixa 

eis que tem por finalidade precípua prover a subsistência daquele que o necessita. 

Continua a relatora Desembargadora Federal Marisa Santos, afirmado que na 

ausência de um critério especifico cabe ao legislador infraconstitucional definir, e não 

ao Poder Judiciário, porém os julgadores não podem se afastar de julgar sob este 

argumento, colaciono o voto da Relatora: 

Cabe à legislação infraconstitucional a definição dos critérios e requisitos para 
concessão do benefício, conforme prevê o art. 203, V, da CF. Deve, para isso, 
obedecer aos princípios do art. 194, dentre eles a seletividade e 
distributividade. Ou seja, cabe ao legislador ordinário selecionar as 
contingências merecedoras de proteção e distribuí-las de acordo com o 
número de beneficiários e o orçamento de que dispõe. 
A seletividade e a distributividade, contudo, por serem princípios setoriais, 
estão conformadas ao princípio geral do respeito à isonomia. Não pode a lei 
eleger como discrimen critério violador da isonomia. 
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A fixação do critério aferidor da necessidade é atribuição do legislador e não 
do juiz. Mas, diante do caso concreto, a jurisdição não pode ser negada por 
falta de critério legal. 
A atividade legislativa não é do Poder Judiciário, de modo que não lhe cabe 
criar critério que substitua o previsto no § 3º do art. 20. Porém, parece 
razoável estabelecer presunção absoluta de miserabilidade quando a 
renda per capita familiar for inferior a metade do salario mínimo vigente, para 
que, em sendo superior, outras provas possam ser consideradas para 
averiguar a real necessidade de concessão do benefício. (BRASIL, TRF3, 
2017) 

 

Dessa forma, o julgar ao se analisar o caso concreto deve inicialmente se valer 

da lei LOAS onde prevê como miserabilidade a renda familiar mensal per capita 

inferior a ¼ de um salário mínimo, porém não se limitando a este conceito devendo se 

atentar a outros fatores, como: o número de membros da família, os valores que 

recebiam, ou seja, os proventos, o imóvel em que habitava - o material do imóvel, 

quantidade peças, o estado em que se encontrava e se era quitado, financiado, 

alugado, se havia eletrodomésticos, a quantidade e quais. Se possuíam bem móvel. 

As despesas mensais de subsistência da família, possui poupança, se vive em casa 

própria, com ou sem ar condicionado, plano de saúde e se há benefício assistencial 

já concedida a idoso membro da família, não podendo ser computado para os fins do 

cálculo da renda familiar per capita. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



45 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

No decorrer do presente trabalho de conclusão de curso, podemos observar 

que há entendimento de que a definição de pobreza é tarefa de alta complexidade, 

possuindo fatores de diversos tipos, como subsistência, baseado nas necessidades 

nutricionais mínimas requeridas para a manutenção da eficiência física do indivíduo e 

de sua família, ou seja, pobreza significa a não satisfação de necessidades humanas 

como comida, vestuário, educação, assistência à saúde, nutrição, e segurança, outro 

critérios utilizado é de renda (vista econômica - material), o mais utilizado para definir 

o estado de pobreza, no qual determina que o indivíduo é considerado um consumidor 

sendo seus gastos em consumo refletem a utilidade que as mercadorias consumidas 

geram para ele, ou seja, são aqueles que não conseguem usufruir dos bens e serviços 

considerados essenciais na sociedade em que está inserida. Por fim, podemos 

identificar outro conceito de pobreza não voltado para o critério econômico ou de 

necessidades básicas para sobrevivência, mas do psicológico, social, nesses o 

indivíduo conceitua a própria imagem de estado de impotência, e não possui meios 

para modificar o próprio curso de sua vida, o que por consequência reflete no futuro 

da coletividade. Dessa forma, para se ter uma definição exata de pobreza se deve 

realizar um estudo do caso concreto detalhadamente. 

Em se tratando dos pilares da seguridade social, no que diz respeito ao direito 

à saúde se trata de uma matéria de natureza multidisciplinar. Englobando outros 

ramos, como a assistência social e jurídica, a psicologia, e a propriamente 

mencionada, a médica. Promovendo o acesso à informação, dando ciência a este seu 

estado de saúde, e ao seu prontuário, dentre outras dúvidas acerca de seu estado de 

saúde. Na Previdência Social, se mantem o caráter contributivo com a finalidade de 

garantir a sua sustentabilidade, além de proteger os reconhecidos como 

hipossuficientes, prestando auxílio em caso de idade avançada, doença, invalidez e 

morte, assim a previdência social, que bebe da fonte do princípio da solidariedade, 

divergente do seguro privado. O terceiro e último pilar da seguridade social é a 

assistência social que tem como objetivo a proteção social do indivíduo e de sua 

família, com intuído de garantir a redução de danos, prevenção de riscos e da vida, 

além de enfrentar a pobreza garantindo o mínimo existencial e difundindo os direitos 

sociais para cada cidadão. 
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Em se tratando dos benefícios previdenciários e de prestação continuada, 

previstos no texto constitucional, consolidam a parte da proteção conferida pela 

Seguridade Social baseada em transferências de renda para os que não podem 

trabalhar, permanente ou temporariamente – os idosos, por normatividade e pela 

perda progressiva da capacidade laboral, e as pessoas com deficiências impeditivas. 

Se diferenciam, no entanto, uma vez que a previdência social é contributiva e 

destinada a retribuir os trabalhadores formais, e seus dependentes, quando estão 

justificadamente fora do mercado, enquanto o Benefício de Prestação Continuada é 

assistencial, não contributivo e busca amparar a pobreza. 

Por fim, o tema central deste trabalho de conclusão de curso, gira em torno de 

uma análise jurisprudencial do Tribunal Regional da 3ª Região, ao que se refere o 

conceito de baixa renda, ao realizarmos a abordagem jurisprudencial identificamos 

que julgar ao estudar o caso concreto deve inicialmente se valer da lei LOAS onde 

prevê como miserabilidade a renda familiar mensal per capita inferior a ¼ de um 

salário mínimo, porém não se limitando a este conceito devendo se atentar a outros 

fatores, como: o número de membros da família, os valores que recebiam, ou seja, os 

proventos, o imóvel em que habitava - o material do imóvel, quantidade peças, o 

estado em que se encontrava e se era quitado, financiado, alugado, se havia 

eletrodomésticos, a quantidade e quais. Se possuíam bem móvel. As despesas 

mensais de subsistência da família, possui poupança, se vive em casa própria, com 

ou sem ar condicionado, plano de saúde e se há benefício assistencial já concedida a 

idoso membro da família, não podendo ser computado para os fins do cálculo da renda 

familiar per capita. 
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